
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 789788 - GO (2022/0388791-8)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : EGVANER DE OLIVEIRA FERREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. 
RECONHECIMENTO DO FURTO PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE LAUDO DE AVALIAÇÃO DA RES FURTIVA. CONTUMÁCIA 
DELITIVA. ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Com efeito,   nos termos da Súmula 511, "é possível o reconhecimento do 
privilégio previsto no § 2º do art. 155 do CP nos casos de crime de furto 
qualificado, se estiverem presentes a primariedade do agente, o pequeno valor da 
coisa e a  qualificadora for de ordem objetiva".

III - Outrossim, "nos termos da jurisprudência desta Corte, ausente o laudo 
de avaliação apto a comprovar que a res furtiva deve ser considerada de pequena 
monta - isto é, tinha valor inferior a um salário mínimo vigente à época dos fatos -, 
não é possível reconhecer a figura do furto privilegiado prevista no § 2º do art. 155 
do Código Penal, pois o atendimento do citado requisito não pode ser presumido"
 (AgRg no AgRg no HC n. 749.319/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 
DJe de 13/9/2022, grifei).

IV- Na presente hipótese, como bem destacado pela Corte de origem "para o 
reconhecimento do privilégio, como requerido, necessário se faz a demonstração 
inequívoca do valor ínfimo dos bens subtraídos no caso concreto, por meio de 
laudo de avaliação ou outro documento técnico hábil, o que não restou atendido no 
caso em análise. Ressalto, que ainda que haja nos autos evidências de que os 
objetos subtraídos não ultrapassem o valor de um salário mínimo, a existência do 
documento avaliativo, ainda que de forma indireta, é requisito necessário ao 
reconhecimento da benesse, não sendo admitido a presunção de que a res possua 
valor ínfimo" (fl. 511).

V - Consignando, ainda, que "apesar de o Apelante ser tecnicamente 
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primário, restou comprovado durante a instrução processual, em especial pela 
oitiva da vítima, de que o fato não foi isolado e que acusado é dado ao 
cometimento de pequenos furtos na região com a finalidade de subsidiar o vício em 
drogas, fato este que demonstra a reprovabilidade de sua conduta" (fl. 
511). Portanto, inviável a aplicação da benesse.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 
Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro João Batista Moreira 
(Desembargador convocado do TRF1).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 789788 - GO (2022/0388791-8)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : EGVANER DE OLIVEIRA FERREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
FURTO. RECONHECIMENTO DO FURTO 
PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
LAUDO DE AVALIAÇÃO DA RES FURTIVA. 
CONTUMÁCIA DELITIVA. ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - Com efeito,   nos termos da Súmula 511, "é 
possível o reconhecimento do privilégio previsto no § 2º do 
art. 155 do CP nos casos de crime de furto qualificado, se 
estiverem presentes a primariedade do agente, o pequeno 
valor da coisa e a  qualificadora for de ordem objetiva".

III - Outrossim, "nos termos da jurisprudência desta 
Corte, ausente o laudo de avaliação apto a comprovar que a 
res furtiva deve ser considerada de pequena monta - isto é, 
tinha valor inferior a um salário mínimo vigente à época dos 
fatos -, não é possível reconhecer a figura do furto 
privilegiado prevista no § 2º do art. 155 do Código Penal, 
pois o atendimento do citado requisito não pode ser 
presumido" (AgRg no AgRg no HC n. 749.319/SC, Quinta 
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 13/9/2022, grifei).

IV- Na presente hipótese, como bem destacado pela 
Corte de origem "para o reconhecimento do privilégio, 
como requerido, necessário se faz a demonstração 
inequívoca do valor ínfimo dos bens subtraídos no caso 
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concreto, por meio de laudo de avaliação ou outro 
documento técnico hábil, o que não restou atendido no caso 
em análise. Ressalto, que ainda que haja nos autos 
evidências de que os objetos subtraídos não ultrapassem o 
valor de um salário mínimo, a existência do documento 
avaliativo, ainda que de forma indireta, é requisito 
necessário ao reconhecimento da benesse, não sendo 
admitido a presunção de que a res possua valor ínfimo" (fl. 
511).

V - Consignando, ainda, que "apesar de o Apelante ser 
tecnicamente primário, restou comprovado durante a 
instrução processual, em especial pela oitiva da vítima, de 
que o fato não foi isolado e que acusado é dado ao 
cometimento de pequenos furtos na região com a finalidade 
de subsidiar o vício em drogas, fato este que demonstra a 
reprovabilidade de sua conduta" (fl. 511). Portanto, inviável 
a aplicação da benesse.

Agravo regimental desprovido.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EGVANER DE OLIVEIRA 

FERREIRA contra decisão que denegou a ordem de habeas corpus impetrado contra 

acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS  (fls. 563-

565).

Depreende-se dos autos que o agravante foi condenado à pena de 1 ano de 

reclusão e 10 dias-multa, em regime aberto, substituída por uma restritiva de direitos 

consistente na prestação de serviços à comunidade,  como incurso no art. 155, caput, do 

Código Penal (fls. 428-436).

No julgamento da apelação, o Tribunal de origem negou provimento ao 

recurso da defesa, mantendo inalterada a sentença condenatória (fls. 510-516).

No respectivo writ impetrado nesta Corte, a defesa apontou constrangimento 

ilegal decorrente da inaplicabilidade do privilégio previsto no § 2º do art. 155 do Código 

Penal.

Requereu, assim, o redimensionamento da reprimenda do paciente.

O habeas corpus  foi denegado (fls. 563-565).

No presente agravo, a parte agravante  repisa os argumentos de mérito do 
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habeas corpus, declarando a necessidade de aplicação do privilégio previsto no § 2º do 

art. 155 do Código Penal.

Pugna pela reconsideração do decisum agravado ou a submissão da 
irresignação ao Órgão Colegiado.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 
Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, consigna-se que se encontram presentes os pressupostos de 

admissibilidade, razão pela qual conheço do presente agravo regimental.  

Segundo relatado, busca-se na presente impetração o reconhecimento do furto 
privilegiado.

A dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade do 
julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos 
agentes, elementos que somente podem ser revistos por esta Corte em situações 
excepcionais, quando malferida alguma regra de direito. 

Com efeito, nos termos da Súmula 511, "é possível o reconhecimento do 
privilégio previsto no § 2º do art. 155 do CP nos casos de crime de furto qualificado, se 
estiverem presentes a primariedade do agente, o pequeno valor da coisa e a  
qualificadora for de ordem objetiva".

Outrossim, "nos termos da jurisprudência desta Corte, ausente o laudo de 
avaliação apto a comprovar que a res furtiva deve ser considerada de pequena monta - 
isto é, tinha valor inferior a um salário mínimo vigente à época dos fatos -, não é possível 
reconhecer a figura do furto privilegiado prevista no § 2º do art. 155 do Código Penal, 
pois o atendimento do citado requisito não pode ser presumido" (AgRg no AgRg no HC 
n. 749.319/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 13/9/2022, grifei).

Na presente hipótese, como bem destacado pela Corte de origem "para o 
reconhecimento do privilégio, como requerido, necessário se faz a demonstração 
inequívoca do valor ínfimo dos bens subtraídos no caso concreto, por meio de laudo de 
avaliação ou outro documento técnico hábil, o que não restou atendido no caso em 
análise. Ressalto, que ainda que haja nos autos evidências de que os objetos subtraídos 
não ultrapassem o valor de um salário mínimo, a existência do documento avaliativo, 
ainda que de forma indireta, é requisito necessário ao reconhecimento da benesse, não 
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sendo admitido a presunção de que a res possua valor ínfimo" (fl. 511).

Consignando, ainda, que "apesar de o Apelante ser tecnicamente primário, 
restou comprovado durante a instrução processual, em especial pela oitiva da vítima, de 
que o fato não foi isolado e que acusado é dado ao cometimento de pequenos furtos na 
região com a finalidade de subsidiar o vício em drogas, fato este que demonstra a 
reprovabilidade de sua conduta" (fl. 511).

Portanto, inviável a aplicação da benesse. Nesse sentido: AgRg no HC n. 
727.289/SC,  Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 22/9/2022 e AgRg no 
AREsp n. 1.793.658/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
22/11/2021.

Desta feita, observa-se que a parte agravante não trouxe qualquer argumento 
novo capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão 
monocrática.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 789.788 / GO
Número Registro: 2022/0388791-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50304294520218090051 50493129620218090000

Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : EGVANER DE OLIVEIRA FERREIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EGVANER DE OLIVEIRA FERREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro João Batista Moreira (Desembargador convocado
do TRF1).
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023

Documento eletrônico VDA39282543 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 28/11/2023 00:24:02
Código de Controle do Documento: 342a2ec8-0553-4a81-b718-017c91f756b9


